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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1° Esta lei acrescenta § 4º ao art. 54 da Lei nº 6.015, de 31 

de dezembro de 1973, que “dispõe sobre os registros públicos, e dá outras 

providências”, a fim de disciplinar o registro civil do recém-nascido sob o estado de 

intersexo. 

Art. 2º O art. 54 da Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, 

passa a vigorar acrescido do seguinte § 4º: 

“Art. 54. ................................................................................... 

................................................................................................. 

§ 4º O sexo do recém-nascido será registrado como indefinido 

ou intersexo quando, mediante laudo elaborado por equipe 

multidisciplinar, for atestado que as características físicas, 

hormonais e genéticas não permitem, até o momento do 

registro, a definição do sexo do registrando como masculino ou 

feminino.” (NR) 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A identidade sexual é um dos elementos constitutivos da 

identidade humana. A sexualidade, como atributo da pessoa humana, encontra-se 

sob proteção jurídica no âmbito da dignidade humana. 

Nessa seara, ao direito à identidade da pessoa com intersexo 

há de ser assegurado a mais ampla proteção legal. 

A intersexualidade humana constitui um fenômeno orgânico, 

oriundo de um desequilíbrio entre os fatores e eventos responsáveis pela 

determinação e diferenciação sexuais, que se configura quando o indivíduo 

apresenta ambiguidades, anomalias ou incongruências no componente biológico de 

sua identidade sexual, ou seja, no seu sexo cromossômico, endócrino e/ou 

morfológico1. 

A intersexualidade é circunstância que afeta o crescimento e o 

desenvolvimento da criança. O diagnóstico, por vezes retardado em face da 

                                                      
1
 MACIEL-GUERRA, Andréa Trevas; GUERRA JR., Gil. Menino ou menina? Os distúrbios da 

diferenciação do sexo. Rio de Janeiro: Rubio, 2010, pp. 89-95. 
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necessidade de exames específicos, implica diretamente na definição do sexo e do 

nome, afetando assim o assentamento civil do recém-nascido com tais 

características. 

Trata-se de fenômeno de alta complexidade, considerado 

como urgência médica e social quando do nascimento da criança, em razão dos 

riscos e impactos em sua vida. 

A maior dificuldade vivenciada pela criança com intersexo em 

relação ao seu registro civil é que o diagnóstico para efetiva definição do sexo é 

demorado, por diversos motivos. 

Até que seja efetivamente definido, não raras vezes a criança 

com intersexo e seus pais passam por situações constrangedoras por ela não poder, 

de imediato, exercer plenamente seu direito à identidade, inerente a toda pessoa. 

Para que a criança com intersexo tenha seu registro civil 

retificado quando se constata que o sexo e o nome registrados logo após o 

nascimento não condizem com o sexo posteriormente diagnosticado, é necessária a 

propositura de ação judicial, que muitas vezes se arrasta por anos, dada a 

complexidade da matéria e a necessidade de realização de inúmeros laudos. 

Em atenção à importância e complexidade do fenômeno, o 

Conselho Federal de Medicina editou a Resolução nº 1.664, de 2003, que “define as 

normas técnicas necessárias para o tratamento de pacientes portadores de 

anomalias de diferenciação sexual”. 

O art. 1º da Resolução estabelece que “são consideradas 

anomalias da diferenciação sexual as situações clínicas conhecidas no meio médico 

como genitália ambígua, ambiguidade genital, intersexo, hermafroditismo verdadeiro, 

pseudo-hermafroditismo (masculino ou feminino), disgenesia gonadal e sexo 

reverso, entre outras”. 

Seu art. 2º dispõe que “pacientes com anomalia de 

diferenciação sexual devem ter assegurada uma conduta de investigação precoce 

com vistas a uma definição adequada do gênero e tratamento em tempo hábil”. 

E, a teor de seu art. 4º, “para a definição final e adoção do 

sexo dos pacientes com anomalias de diferenciação faz-se obrigatória a existência 

de uma equipe multidisciplinar que assegure conhecimentos nas seguintes áreas: 

clínica geral e/ou pediátrica, endocrinologia, endocrinologia-pediátrica, cirurgia, 
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genética, psiquiatria e psiquiatria infantil”, podendo outros profissionais serem 

convocados para atendimento dos casos. 

A legislação brasileira é omissa acerca da situação específica 

da intersexualidade. Apesar da realidade vivida por inúmeros brasileiros nessa 

condição, a atual lacuna existente na perspectiva sócio-jurídica do tema impõe seja 

o assunto colocado em discussão. 

A disciplina da Lei de Registros Públicos (Lei nº 6.015, de 31 

de dezembro de 1973) obriga que os pais registrem o recém-nascido no prazo de 

quinze dias, com a imediata indicação de seu nome e sexo no ato de registro. 

Contudo, em um primeiro momento essa indicação pode ser 

impraticável para os pais do recém-nascido com intersexo, diante da impossibilidade 

de definição, nesse exíguo prazo, do verdadeiro sexo da criança. 

Essa regulamentação não pode funcionar como limite objetivo 

à concretização do direito à identidade e à saúde da criança com intersexo. A 

legislação atualmente em vigor é anacrônica e não confere a devida proteção 

jurídica nesses casos. 

Alie-se a este outro problema, o da inexistência de norma 

uniforme, específica e clara, a ser seguida pelos oficiais de registro civil e pelos 

magistrados quando se deparam com a situação concreta de requerimento de 

registro de recém-nascido com intersexo. 

No intuito de suprir omissão legislativa nesse particular, 

apresentamos este projeto, com o objetivo de alterar a Lei de Registros Públicos 

para disciplinar o registro do recém-nascido sob tal estado. 

A medida permitirá lhe seja plenamente assegurado o direito à 

identidade e o direito à saúde, conferindo-se ao recém-nascido com intersexo 

especial proteção, diante de sua condição peculiar de pessoa em desenvolvimento. 

Certo de que meus nobres pares reconhecerão a conveniência 

e oportunidade da medida legislativa que se pretende implementar, conclamo-os a 

apoiar a aprovação deste projeto de lei. 

Sala das Sessões, em 11 de maio de 2016. 

Deputada Federal LAURA CARNEIRO 

(PMDB-RJ) 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 6.015, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1973 
 

 Dispõe sobre os registros públicos e dá outras 

providências.  
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA: 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO II 

DO REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS NATURAIS 

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO IV 

DO NASCIMENTO 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 54. O assento do nascimento deverá conter:  

1°) o dia, mês, ano e lugar do nascimento e a hora certa, sendo possível 

determiná-la, ou aproximada;  

2º) o sexo e a cor do registrando;  

3º) o fato de ser gêmeo, quando assim tiver acontecido;  

4º) o nome e o prenome, que forem postos à criança;  

5º) a declaração de que nasceu morta, ou morreu no ato ou logo depois do parto;  

6º) a ordem de filiação de outros irmãos do mesmo prenome que existirem ou 

tiverem existido;  

7º) Os nomes e prenomes, a naturalidade, a profissão dos pais, o lugar e cartório 

onde se casaram, a idade da genitora, do registrando em anos completos, na ocasião do parto, 

e o domicílio ou a residência do casal.  

8º) os nomes e prenomes dos avós paternos e maternos;  

9º) os nomes e prenomes, a profissão e a residência das duas testemunhas do 

assento, quando se tratar de parto ocorrido sem assistência médica em residência ou fora de 

unidade hospitalar ou casa de saúde. (Item com redação dada pela Lei nº 9.997, de 17/8/2000) 

10) número de identificação da Declaração de Nascido Vivo - com controle do 

dígito verificador, ressalvado na hipótese de registro tardio previsto no art. 46 desta Lei. (Item 

acrescido pela Lei nº 12.662, de 5/6/2012) 

§ 1º Não constituem motivo para recusa, devolução ou solicitação de retificação 

da Declaração de Nascido Vivo por parte do Registrador Civil das Pessoas Naturais: 

I - equívocos ou divergências que não comprometam a identificação da mãe; 

II - omissão do nome do recém-nascido ou do nome do pai; 

III - divergência parcial ou total entre o nome do recém-nascido constante da 

declaração e o escolhido em manifestação perante o registrador no momento do registro de 

nascimento, prevalecendo este último; 

IV - divergência parcial ou total entre o nome do pai constante da declaração e o 

verificado pelo registrador nos termos da legislação civil, prevalecendo este último; 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=358901&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12662-5-junho-2012-613163-publicacaooriginal-136361-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12662-5-junho-2012-613163-publicacaooriginal-136361-pl.html
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V - demais equívocos, omissões ou divergências que não comprometam 

informações relevantes para o registro de nascimento. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

12.662, de 5/6/2012) 

§ 2º O nome do pai constante da Declaração de Nascido Vivo não constitui prova 

ou presunção da paternidade, somente podendo ser lançado no registro de nascimento quando 

verificado nos termos da legislação civil vigente. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.662, de 

5/6/2012) 

§ 3º Nos nascimentos frutos de partos sem assistência de profissionais da saúde ou 

parteiras tradicionais, a Declaração de Nascido Vivo será emitida pelos Oficiais de Registro 

Civil que lavrarem o registro de nascimento, sempre que haja demanda das Secretarias 

Estaduais ou Municipais de Saúde para que realizem tais emissões. (Parágrafo acrescido pela 

Lei nº 12.662, de 5/6/2012) 

 

Art. 55. Quando o declarante não indicar o nome completo, o oficial lançará 

adiante do prenome escolhido o nome do pai, e na falta, o da mãe, se forem conhecidos e não 

o impedir a condição de ilegitimidade, salvo reconhecimento no ato.  

Parágrafo único. Os oficiais do registro civil não registrarão prenomes suscetíveis 

de expor ao ridículo os seus portadores. Quando os pais não se conformarem com a recusa do 

oficial, este submeterá por escrito o caso, independente da cobrança de quaisquer 

emolumentos, à decisão do juiz competente.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

RESOLUÇÃO CFM Nº 1.664, DE 11 DE ABRIL DE 2003 
 

Define as normas técnicas necessárias para o 

tratamento de pacientes portadores de 

anomalias de diferenciação sexual. 

 

O Conselho Federal de Medicina, no uso das atribuições conferidas pela Lei nº 

3.268, de 30 de setembro de 1957, regulamentada pelo Decreto nº 44.045, de 19 de julho de 

1958, e, 

 

CONSIDERANDO que a Lei nº 3.268/57 confere aos Conselhos de Medicina a 

obrigação de zelar e trabalhar por todos os meios aos seus alcances para o perfeito 

desempenho ético da Medicina; 

 

CONSIDERANDO que o alvo da atenção do médico é a saúde do ser humano, em 

benefício da qual deverá agir com o máximo zelo e o melhor de sua capacidade profissional; 

 

CONSIDERANDO os avanços científicos no que tange ao reconhecimento das 

anomalias da diferenciação sexual, necessidade de educação continuada e divulgação em 

eventos médicos; 

 

CONSIDERANDO a necessidade do diagnóstico clínico e específico do 

prognóstico, e a instituição de tratamento adequado; 

 

CONSIDERANDO o decidido em Sessão Plenária Extraordinária deste Conselho 

Federal de Medicina, realizada no dia 11 de abril de 2003, com sucedâneo na Exposição de 

Motivos anexa, 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12662-5-junho-2012-613163-publicacaooriginal-136361-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12662-5-junho-2012-613163-publicacaooriginal-136361-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12662-5-junho-2012-613163-publicacaooriginal-136361-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12662-5-junho-2012-613163-publicacaooriginal-136361-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12662-5-junho-2012-613163-publicacaooriginal-136361-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12662-5-junho-2012-613163-publicacaooriginal-136361-pl.html
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RESOLVE: 

 

Art.1º -  São consideradas anomalias da diferenciação sexual as situações clínicas 

conhecidas no meio médico como genitália ambígua, ambigüidade genital, intersexo, 

hermafroditismo verdadeiro, pseudo-hermafroditismo (masculino ou feminino), disgenesia 

gonadal , sexo reverso, entre outras. 

 

Art. 2º -  Pacientes com anomalia de diferenciação sexual devem ter assegurada 

uma conduta de investigação precoce com vistas a uma definição adequada do gênero  e 

tratamento em tempo hábil; 

 

Art. 3º -  A investigação nas situações acima citadas exige uma estrutura mínima 

que contemple a realização de exames complementares como dosagens hormonais, 

citogenéticos, imagem e anatomopatológicos. 

 

Art. 4º - Para a definição final e adoção do sexo dos pacientes com anomalias de 

diferenciação faz-se obrigatória a existência de uma equipe multidisciplinar que assegure 

conhecimentos nas seguintes áreas: clínica geral e/ou pediátrica, endocrinologia, 

endocrinologia-pediátrica, cirurgia, genética,  psiquiatria , psiquiatria infantil; 

 Parágrafo 1º - Durante toda a fase de investigação o paciente e seus familiares ou 

responsáveis legais devem receber apoio e informações sobre o problema e suas implicações. 

Parágrafo 2º - O paciente que apresenta condições deve participar ativamente da 

definição do seu próprio sexo. 

Parágrafo 3º - No momento da definição final do sexo, os familiares ou 

responsáveis legais, e eventualmente o paciente, devem estar suficiente e devidamente 

informados de modo a participar da decisão do tratamento proposto. 

Parágrafo 4º - A critério da equipe médica outros profissionais poderão ser 

convocados para o atendimento dos casos. 

 

Art. 5º - O tratamento de pacientes portadores de anomalias de diferenciação 

sexual deve ser realizado em ambiente com estrutura que garanta segurança, habilidades 

técnico-científicas e suporte de acompanhamento, conforme as especificações contidas no 

Anexo I desta resolução. 

 

Art 6º - O tema “anomalia da diferenciação sexual” deve ser abordado durante 

eventos médicos, congressos, simpósios e jornadas, visando sua ampla difusão e atualização 

dos conhecimentos na área. 

 

Art 7º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

  

 Brasília-DF, 11 de abril de 2003. 

  

EDSON DE OLIVEIRA ANDRADE           

Presidente                                                                       

 

RUBENS DOS SANTOS SILVA 

Secretário-Geral 

 

FIM DO DOCUMENTO 


